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 Desenvolvimento 
Social
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resumo de Termo de Colaboração - Programa Restau-
rante Popular “BOM PRATO”

Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 
termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores.

Processo SEDS nº 012.00000913/2023-37
Organização Sociedade Civil: Associação das Donas de Casa 

de Guaianases
Signatário: Rosangela Aparecida dos Santos Cruz
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Gilberto Nascimento Silva Junior
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Guaianases
Modalidade: Chamamento Público
Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 

UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043 (custeio).

Valor Total: R$ 2.397.500,00, sendo R$ 2.086.250,00 de 
responsabilidade da Secretaria e R$ 311.250,00 provenientes 
dos usuários.

Data da Assinatura: 29/09/2023
Vigência: 12 meses, a partir de 01 de outubro de 2023.
Gestor: Carolina Costa Mariano
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 42/2022

 Segurança Pública
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 RESOLUÇÃO CONJUNTA CGE/SSP Nº 01, DE 02 DE 
OUTUBRO DE 2023

Dispõe sobre as atribuições da Assessoria Policial-Militar 
e da Assessoria Policial-Civil da Controladoria Geral do Estado.

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO e o SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pela Lei Complementar nº 1.361, de 21 de 
outubro de 2021, e pelo §2° do artigo 5° do Decreto Estadual nº 
66.850, de 15 de junho de 2022,

RESOLVEM:
TÍTULO I
DA ASSESSORIA POLICIAL-MILITAR
Artigo 1º - A Assessoria Policial-Militar da Controladoria 

Geral do Estado (APMCGE), órgão de Assessoria da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, criada pelo Decreto 66.850, de 
15 de junho de 2022, subordinada ao Gabinete do Comandante 
Geral (Gab Cmt G), executa atividades de assessoria policial-
-militar à Controladoria Geral do Estado (CGE) e ao seu Titular, 
competindo-lhe:

I - organizar, dirigir e prover a segurança pessoal do Contro-
lador Geral do Estado;

II - prover, quando necessário e de ordem do Controlador 
Geral do Estado ou de seu substituto, a segurança dos integran-
tes da CGE durante atividades oficiais ou protocolares;

III - realizar a interlocução da CGE com o Comando-Geral 
da PMESP e as demais unidades integrantes da estrutura da 
PMESP;

IV - solicitar auxílio da Polícia Militar para cobertura de 
eventos extraordinários, sempre que necessário;

V - planejar e organizar os protocolos de segurança das 
instalações da CGE;

VI - assessorar as Coordenadorias nos assuntos atinentes 
à segurança e à ordem pública, quando solicitado pelo Con-
trolador Geral do Estado ou pelo Controlador Geral do Estado 
Executivo;

VII - auxiliar a CGE em pesquisas aos bancos de dados da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP), realizando o 
levantamento de informações necessárias para o andamento 
dos trabalhos;

VIII - administrar o uso de viaturas da PMESP e realizar, 
quando solicitado pelo Controlador Geral, diligências externas 
relacionadas às atribuições da CGE; e

IX - executar outras tarefas relacionadas com a missão 
institucional da CGE, e que se encontrem no âmbito da missão 
constitucional da Polícia Militar, sempre que solicitadas pelo 
Controlador Geral do Estado.

TÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA POLICIAL-CIVIL
Artigo 2º - A Assistência Policial-Civil é unidade da Polícia 

Civil do Estado de São Paulo, vinculada à Delegacia de Polícia 
Geral Adjunta - DGPAD, e integra o Gabinete da Controladoria 
Geral do Estado, tendo como finalidade assessorar a CGE no 
cumprimento de sua missão institucional, competindo-lhe:

I - exercer as atribuições institucionais da Polícia Civil, em 
apoio às atividades da Controladoria, efetuando a interlocução 
com a Polícia Civil sempre que necessário;

II - prestar assistência e assessoramento policial ao Contro-
lador Geral do Estado, ao Controlador Geral do Estado Executivo 
e, quando por eles indicado, aos demais integrantes da CGE;

III - realizar a interlocução e solicitar o auxílio de outros 
órgãos da Polícia Civil, sempre que necessário;

IV - acompanhar o Controlador Geral do Estado, o Con-
trolador Geral do Estado Executivo e o Chefe de Gabinete em 
missões oficiais ou protocolares perante os órgãos da Polícia 
Civil, em todo o Estado de São Paulo;

V - acompanhar os integrantes da CGE no cumprimento de 
diligências que possam resultar na elaboração de Boletins de 
Ocorrência nos Distritos Policiais Territoriais;

VI - administrar o uso de viaturas da Polícia Civil, e realizar, 
quando solicitado pelo Controlador Geral do Estado, diligências 
externas em apoio ao cumprimento das missões institucionais 
da CGE;

VII - auxiliar a CGE em pesquisas aos bancos de dados da 
Polícia Civil, realizando o levantamento de informações necessá-
rias para o andamento dos trabalhos;

VIII - proceder à comunicação de fato típico tratado em 
expedientes da CGE às Unidades Policiais Territoriais ou Depar-
tamentais competentes, mediante anuência do Controlador 
Geral do Estado, Controlador Geral do Estado Executivo ou 
Chefe de Gabinete; e

IX - executar outras tarefas relacionadas com a missão 
institucional da CGE, sempre que solicitadas pelo Controlador 
Geral do Estado ou pelo Controlador Geral do Estado Executivo.

Artigo 3º - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data 
de sua publicação.

 Portaria CHGAB/SSP nº 13, de 3 de outubro de 2023.
Dispõe sobre a composição da Comissão de Recebimento 

da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, para 
receber os Kits de APH-Tático doados pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública - SENASP.

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DA SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Senhor Paulo Maurício 
Maculevicius Ferreira, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com a nomeação publicada no Diário Oficial do 
Governo do Estado de São Paulo, em 06 de janeiro de 2023, e em 

observância às diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 31.138, 
em seu artigo 2º, inciso VIII, de 09 de janeiro de 1990, designa:

Art. 1º - Fica nomeada a Comissão de Recebimento para os 
itens descritos no Ofício n° 6316/2023/GAB-SENASP/SENASP/
MJ.

Art. 2º - Designa os servidores abaixo relacionados para 
receberem 1.030 Kits individuais de Atendimento Pré-hospitalar 
Tático (APH-Tático), nesta Secretaria:

I- Vinícius Villalobo Nascimento de Moraes, RG: 41374924-
1, CPF: 318502538-54, fone: (11) 951379191, e-mail: villalobo@
policiamilitar.sp.gov.br

II- Renan de Oliveira Almeida, RG: 46499030-0, 
CPF:369829728-01, fone: (11) 983192858, e-mail: renanalmei-
da@policiamilitar.sp.gov.br

III- Francisco Hamilton Melo Júnior, RG: 58291207-6, 
CPF: 023442923-22, fone: (11) 964206428, e-mail: franciscoha-
milton@policiamilitar.sp.gov.br

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. MAURÍCIO 
HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA

 ACADEMIA DE POLÍCIA DR. CORIOLANO 
NOGUEIRA COBRA
 Secretaria de Concursos Públicos
 Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra”
Secretaria de Concursos Públicos
Protocolo Acadepol. nº 129657/2023
A Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra”, pela 

Comissão do Processo Seletivo, faz saber que se acha instau-
rado o Processo Seletivo de Provas e Títulos para Professor(a) 
Temporário(a) de Psicodinâmica Policial, que será regido pelos 
princípios e regras das Constituições da República e do Estado 
de São Paulo aplicáveis à espécie e pelas normas do Decreto 
nº 60.930/2014 (art. 4º, VIII, e art. 7º, III), do Regulamento da 
Academia de Polícia - RAP, aprovado pelo art. 1º da Resolução 
SSP-104/1983, das Disposições Finais e Transitórias em seus 
artigos 6º, 7º e 10 ao 18, com redação dada pelo art. 1º da 
Resolução SSP-11/1990, do Decreto nº 39.391/1994, alterado 
pelos Decretos nº 50.085/2005 e nº 61.517/2015, bem assim 
pelas Instruções Especiais que integram este Edital de Abertura.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DA COMISSÃO
A Comissão do Processo Seletivo, na forma da deliberação 

da Congregação da Academia de Polícia, publicada no Diário 
Oficial do Estado do dia 14 de março de 2023, é constituída 
pelos professores: Pedro Tonelli Neto (Presidente), Milena Mas-
suco Suegama (Vice-Presidente), Denise Cristina Lima Baptista, 
Sérgio José Zeri Nunes, Edvane Marlene Pires (membros), Gisel-
da Guimarães Rubio Castro e Heliana Aparecida Giacomassi de 
Oliveira (suplentes).

II - DAS VAGAS
1. Estas instruções regulam o processo seletivo para o 

preenchimento de 42 (quarenta e duas) vagas para Professor(a) 
Temporário(a) de Psicodinâmica Policial, conforme deliberação 
da Congregação da Academia de Polícia, distribuídas na seguin-
te conformidade:

Capital e Grande São Paulo- Academia de Polícia - 12 
(doze) vagas;

Unidade de Ensino e Pesquisa de São José dos Campos - 3 
(três) vagas;

Unidade de Ensino e Pesquisa de Campinas - 3 (três) vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de Ribeirão Preto - 3 (três) 

vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de Bauru - 3 (três) vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de São José do Rio Preto - 3 

(três) vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de Santos - 3 (três) vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de Sorocaba - 3 (três) vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de Presidente Prudente - 3 

(três) vagas;
Unidade de Ensino e Pesquisa de Piracicaba - 3 (três) 

vagas;e
Unidade de Ensino e Pesquisa de Araçatuba - 3 (três) vagas.
2. A aprovação do(a) candidato(a) na correspondente vaga 

não impedirá a atividade docente em outras unidades de ensino 
policial após sua designação como professor(a), sempre a crité-
rio da Academia de Polícia e desde que a distância para o exer-
cício da docência não cause prejuízos à sua atividade de origem.

III - DA REMUNERAÇÃO
O valor dos honorários de professor(a), nos termos do 

art. 124, VIII, da Lei nº 10.261/1968, é calculado na forma de 
horas-aula, mediante aplicação de percentuais sobre o valor 
do padrão do cargo de Delegado de Polícia de 3ª classe, obser-
vado o Decreto nº 39.391/1994, alterado pelos Decretos nº 
50.085/2005 e nº 61.517/2015.

IV - DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO
1. Ser funcionário(a) público(a) do Estado de São Paulo, da 

administração direta.
2. Ser portador(a) de diploma de bacharelado e/ou licencia-

tura em curso superior de graduação em psicologia, devidamen-
te registrado no MEC.

3. Não registrar antecedentes funcionais disciplinares e/ou 
criminais nos últimos 5 (cinco) anos.

4. Possuir todos os requisitos exigidos e observar os regu-
lamentos previstos neste Edital de Abertura, antes de efetuar a 
inscrição, sob pena de indeferimento.

V - DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão realizadas eletronicamente, no perío-

do da 0 (zero) hora e um minuto do dia 09 de outubro de 2023 
até às 23h e 59min do dia 23 de outubro de 2023, observado o 
horário oficial de Brasília.

2. O(a) candidato(a) deverá ler integralmente este Edital 
antes de efetuar sua inscrição e, ao enviar o formulário de 
inscrição, assumirá integral responsabilidade pelas informações 
que prestar.

2.1 Aquele(a) que informar dados incorretos, falsos ou 
incompletos poderá ser excluído(a) em qualquer fase do pro-
cesso seletivo ou mesmo após realizadas as provas se o fato for 
constado posteriormente.

3. Para a efetivação da inscrição, o(a) candidato(a) deverá:
3.1 acessar o sítio eletrônico https://dipol.policiacivil.sp.gov.

br/acadepol/;
3.2 localizar o respectivo processo seletivo;
3.3 ler na íntegra e atentamente o edital;
3.4 preencher total e corretamente o formulário de inscri-

ção, nos moldes estabelecidos pelo Edital de Abertura;
3.5 optar pelo local de inscrição ao qual deseja se candi-

datar;
3.6 fornecer o link do currículo lattes atualizado;
3.7 transmitir os dados da inscrição clicando no botão 

“enviar”.
4. Se ainda não for usuário(a) do sistema, verificar no e-mail 

informado na inscrição o recebimento do link para confirmação 
do cadastro e criar a senha do(a) usuário(a) utilizando o “clique 
aqui”.

5. Se o(a) candidato(a) for Policial Civil, para ter novo aces-
so ao Sistema Eletrônico para Processo Seletivo de Professor, 
necessitará utilizar o “login” e senha registrado na Plataforma 
de Autenticação Única.

6. Após o preenchimento e envio da ficha de inscrição o(a) 
candidato(a) deverá fazer o "login" na página https://dipol.
policiacivil.sp.gov.br/acadepol, para ter a inscrição efetivada.

3. DA ARGUIÇÃO
3.1. A arguição do(a) candidato(a) pela Comissão será 

realizada imediatamente após a aula-prova e versará sobre a 
monografia, a didática em aula, a exposição realizada e demais 
temas listados no item 2.1 deste Capítulo e temas afins.

3.2. As perguntas e as respostas serão feitas oralmente.
3.3. O ato será público, respeitados os protocolos sanitários 

vigentes.
3.4. Após as arguições, o Presidente da Comissão entregará 

na Secretaria de Concursos Públicos o envelope lacrado conten-
do os formulários de avaliação devidamente preenchidos pelos 
examinadores.

4. DA APROVAÇÃO
4.1. A Comissão avaliará a monografia, a aula-prova e a 

arguição, atribuindo ao(a) candidato(a) a nota de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos em cada uma das etapas.

4.1.1. Para a avaliação, serão levados em consideração os 
conhecimentos do(a) candidato(a), a didática demonstrada, a 
adequação da linguagem, a articulação do raciocínio, a capaci-
dade de argumentação, o uso correto do vernáculo e a estrita 
observância às normas da ABNT.

4.2. O(A) candidato(a) será considerado(a) aprovado(a) 
quando a média aritmética das três notas atribuídas for igual ou 
superior a 80 (oitenta) pontos.

4.3. A relação nominal dos(as) candidatos(as) aprovados(as) 
nesta fase será publicada no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e no sítio eletrônico www.dipol.policiacivil.sp.gov.br/
acadepol.

VIII - DOS TÍTULOS
1. Os(As) candidatos(as) poderão, no mesmo prazo esta-

belecido para depósito da monografia (subitem 1.1, item 1. DA 
MONOGRAFIA) deste Edital, apresentar títulos, aos quais serão 
atribuídos pontos, na seguinte conformidade:

1.1. Pós-graduação em nível de Livre Docência ou de Dou-
torado: 5 pontos, até o limite de 10 pontos;

1.2. Pós-graduação em nível de Mestrado: 4 pontos, até o 
limite de 8 pontos;

1.3. Pós-graduação em nível de Especialização (com carga 
mínima de 360 h/aula e apresentação de trabalho de conclusão 
de concurso): 2 pontos, até o limite de 4 pontos;

1.4. Livro publicado na área da Psicologia, com registro no 
ISBN, de autoria exclusiva do(a) candidato(a): 2 pontos;

1.5. Artigo publicado em revista especializada na área pre-
vista no item anterior, com registro no ISSN, de autoria exclusiva 
do(a) candidato(a), até a data da publicação deste Edital de 
Abertura: 0,5 ponto, até o limite de 2 pontos;

1.6. Exercício de magistério em cursos de graduação e/ou 
pós-graduação em instituição de ensino superior reconhecida: 
0,2 ponto por ano de efetivo exercício;

2. Incumbirá exclusivamente ao(a) candidato(a) comprovar 
os títulos, na seguinte conformidade:

2.1. Os títulos referidos nos itens 1.1, 1.2 e 1.3, com a 
apresentação de cópia frente e verso, autenticada, do diploma 
ou ata de defesa expedida por instituição reconhecida pelo MEC, 
nos termos da legislação vigente;

2.2. As publicações previstas nos itens 1.4 e 1.5, por meio de 
entrega de exemplar ou cópia simples, com ficha catalográfica;

2.3. O tempo de exercício referido no item 1.6, mediante 
certidão expedida pela instituição de ensino superior.

3. O valor total máximo atribuível aos títulos será de 20 
(vinte) pontos.

4. A pontuação resultante do cômputo dos títulos dis-
criminados neste Capítulo será somada à média da nota da 
monografia, da aula-prova e da arguição até o limite de 100 
(cem) pontos.

IX- DOS DOCUMENTOS
1. Nos 3 (três) dias úteis seguintes à publicação da lista 

dos aprovados e classificados, após a atribuição dos pontos dos 
títulos, no horário das 10h às 17h, os candidatos relacionados 
deverão apresentar, pessoalmente ou por procurador legalmente 
constituído, na Secretaria de Concursos Públicos da Academia de 
Polícia, localizada na Praça Professor Reynaldo Porchat, 219, Ala 
“I”, Sala 7, Cidade Universitária, São Paulo/ SP, CEP: 05508-100, 
os seguintes documentos:

1.1. Cópia do último demonstrativo de pagamento, expedi-
do pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo;

1.2. Cópia autenticada, frente e verso, do diploma de 
bacharelado ou licenciatura em Psicologia, devidamente regis-
trado no MEC;

1.3. Certidões de antecedentes funcionais disciplinares e 
criminais.

1.4. Comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional 
de Psicologia (CRP), caso seja inscrito(a); e

1.5. Cópia do Currículo na "Plataforma Lattes" atualizado.
2. Não serão recebidos documentos acima por qualquer 

meio eletrônico ou digital.
X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. São critérios sucessivos para desempate entre 

candidatos(as):
1.1. A obtenção da maior média aritmética das notas atri-

buídas à aula-prova;
1.2. A obtenção da maior média aritmética das notas atri-

buídas à arguição; e
1.3. A obtenção da maior média aritmética das notas atri-

buídas à monografia.
1.4 Maior faixa etária.
2. Findo o processo seletivo, será publicada a lista dos 

candidatos(as) classificados(as), obedecida a ordem decrescente 
de notas e o limite de vagas, em consonância com o preconizado 
no Capítulo II deste Edital.

3. O(A) candidato(a) que descumprir qualquer das exigên-
cias previstas neste Edital ou deixar de comparecer a qualquer 
uma das fases da seleção será excluído(a) do certame.

4. A inexatidão ou as irregularidades das informações e 
dos documentos, verificadas a qualquer tempo, em especial por 
ocasião da designação, acarretará a nulidade dos atos relativos 
à participação do(a) candidato(a), sem prejuízo das demais 
medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do 
Processo Seletivo.

6. A inscrição do(a) candidato(a) implica a aceitação dos 
termos deste Edital, bem assim das demais instruções inseridas 
nos comunicados subsequentes.

1
 Secretaria de Coordenação e Controle do 
Interior
 COMUNICADO
O Delegado de Polícia e Professor Dirigente da Unidade 

de Ensino e Pesquisa em São José dos Campos - DEINTER 1, 
por intermedio da Secretaria de Coordenação e Controle do 
Interior, comunica a retificação do Edital de Concluintes do 
Curso de Especialização em Investigação de Crimes Contra a 
Vida – Turma 01/2023 (Proc. 067/SCCI/2023), publicado no DOE 
de 23/08/2023, Caderno Executivo - Seção I, página 12, para 
consignar que LUCAS DA SILVA FERREIRA, RG. 43.124.503, este-
ve presente no dia 04/07/2023, das 13h30 às 16h30 (registrando 
presença em todos os dias e horários do Curso), permanecendo 
em vigor as demais informações.

 COMUNICADO
O Delegado de Polícia e Professor Dirigente da Unidade de 

Ensino e Pesquisa (UEP) em São José dos Campos – DEINTER 1, 
por intermédio da Secretaria de Coordenação e Controle do Inte-
rior da Academia de Polícia, torna pública a relação dos policiais 
civis inscritos para o CURSO DE ATUALIZAÇÃO, MANUSEIO E 
MANUTENÇÃO DE PISTOLAS NA PLATAFORMA GLOCK – Turma 
01/2023 (Proc. 111/SCCI/2023), e os convida a comparecer no 
dia 10/10/2023, das 9h00 às 16h30, na Sede da UEP 1, situada 
na Avenida Andrômeda, 2000, Jardim Satélite, São José dos 
Campos/SP, conforme segue:

7. Caso a inscrição seja efetivada, o(a) candidato(a) recebe-
rá um e-mail confirmando.

8. O deferimento da inscrição, por meio de ato publicado no 
Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.com.br) e no sítio 
eletrônico  https://dipol.policiacivil.sp.gov.br/acadepol/, dar-se-á 
mediante o correto preenchimento do correspondente formu-
lário de inscrição, dentro do período determinado neste edital.

9. O(A) candidato(a) terá a sua inscrição indeferida, median-
te ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br), e no sítio eletrônico https://dipol.poli-
ciacivil.sp.gov.br/acadepol/ quando:

9.1 preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
9.2 não atender às condições estipuladas neste edital.
10. O acompanhamento da situação da inscrição poderá 

ser feito no sítio eletrônico  https://dipol.policiacivil.sp.gov.br/
acadepol/, a partir de 7 (sete) dias úteis após o encerramento do 
período das inscrições.

11. A Academia de Polícia não se responsabilizará pelas soli-
citações de inscrição não recebidas por motivos de ordem téc-
nica dos equipamentos ou programas utilizados pelo usuário(a), 
falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comu-
nicação, falta de energia elétrica, inoperância de provedores ou 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferên-
cia de dados, bem assim por problemas técnicos ou de falhas no 
encaminhamento de quaisquer dados.

12. Não serão efetivadas as inscrições em desacordo com as 
instruções constantes neste Edital.

13. Não será cobrada taxa de inscrição.
14. A inscrição do(a) candidato(a) implicará o conhecimento 

e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais não poderá ser alegada qualquer 
espécie de desconhecimento.

15. O(A) candidato(a) que prestar qualquer declaração falsa, 
inexata ou que não atenda a todas as condições estabelecidas 
neste Edital terá sua inscrição cancelada e, como consequência, 
anulados todos os atos dela decorrentes, ainda que aprovado(a) 
nas provas e mesmo que o fato seja constatado posteriormente.

16. Findo o prazo a que se refere o item 1 deste Capí-
tulo, a Comissão publicará a relação dos(as) candidatos(as) 
inscritos(as) e dos(as) que tiveram as inscrições indeferidas, com 
o respectivo fundamento.

17. Do indeferimento da inscrição caberá pedido de recon-
sideração.

17.1 O pedido de reconsideração deverá ser apresentado 
unicamente através do sítio eletrônico  https://dipol.policiacivil.
sp.gov.br/acadepol/, na aba “minha área”, “enviar documentos” 
no formato ".PDF", no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data da publicação da 
relação dos inscritos no Diário Oficial do Estado.

18. As etapas do processo seletivo serão realizadas exclu-
sivamente no campus I da Academia de Polícia “Dr. Coriolano 
Nogueira Cobra” (São Paulo - Capital), localizado na Praça 
Professor Reynaldo Porchat, nº 219, Cidade Universitária, São 
Paulo/SP.

18.1. Eventual necessidade de mudança de local será pre-
viamente comunicada ao(à) candidato(a).

VI - DAS PUBLICAÇÕES
1. Este Edital e demais atos posteriores serão divulgados no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo e no sítio eletrônico www.
dipol.policiacivil.sp.gov.br/acadepol.

2. Decididos eventuais pedidos de reconsideração de indefe-
rimento de inscrição, a Comissão fará publicar a relação defini-
tiva dos(as) candidatos(as) inscritos(as), os(as) quais entregarão 
a monografia pessoalmente ou por procurador(a), na Secretaria 
de Concursos Públicos da Academia de Polícia, situada na 
Praça Professor Reynaldo Porchat, 219, Ala “I”, Sala 7, Cidade 
Universitária, São Paulo/SP, CEP: 05508-100, até a data prevista 
no Capítulo VII, item1.2.

3. Findo o prazo para depósito da monografia, a Comis-
são fará publicar comunicado informando dia, hora e local 
do sorteio, a ser realizado em sessão pública, por meio do 
qual será definida a ordem dos(as) candidatos(as) que serão 
convocados(as) para as demais fases.

4. Estabelecida a ordem dos(as) candidatos(as), a Comissão 
fará publicar novo comunicado, contendo os nomes com as 
respectivas datas, horários e local da aula-prova, os quais não 
serão alterados, nem mediante requerimento.

VII - DAS PROVAS
O processo seletivo desenvolver-se-á em três etapas suces-

sivas: MONOGRAFIA, AULA-PROVA e ARGUIÇÃO.
1. DA MONOGRAFIA
1.1. Monografia sobre o tema “A vida laboral do policial 

civil e sua saúde mental à luz da psicodinâmica”.
1.1.1. O desenvolvimento da monografia deverá abordar, 

obrigatoriamente, dentre outros temas: a) Tomada de decisão, 
liderança, percepção de risco, impulsividade, adaptabilidade; 
b) fases do estresse e síndrome de burnout; e c) controle 
emocional.

1.2. O depósito da monografia deverá ser realizado do dia 
22 de janeiro de 2024 ao dia 31 de janeiro de 2024, no horário 
das 10h às 17h, pessoalmente ou por procurador(a) formal-
mente constituído(a), na Secretaria de Concursos Públicos da 
Academia de Polícia de São Paulo, situada na Praça Professor 
Reynaldo Porchat, 219, Ala “I”, Sala 7 - Cidade Universitária, São 
Paulo/SP, CEP: 05508-100, e consistirá de trabalho dissertativo 
escrito, redigido em língua portuguesa, sobre o tema indicado no 
item 1.1 deste Capítulo, estruturado em obediência às normas 
vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
para trabalhos acadêmicos e com observância às seguintes 
especificidades:

1.2.1. Extensão mínima de 40 (quarenta) e máxima de 60 
(sessenta) laudas, incluídas as figuras e tabelas, excluídos os 
anexos;

1.2.2. Impressão somente no anverso sobre papel branco, 
formato A4;

1.2.3. Elaboração em 08 (oito) vias, sendo uma via enca-
dernada em capa dura na cor preta e com letras douradas e as 
7 (sete) restantes em capa plástica espiralada, além de 2 (duas) 
cópias em pendrive identificado, sendo 01 (uma) em formato 
.PDF e outra em formato .DOC ou .DOCX.

2. DA AULA-PROVA
2.1. A aula-prova versará sobre um dos seguintes temas:
2.1.1. Qualidade de vida e o reflexo na prestação do serviço 

policial;
2.1.2. As pressões que afetam o equilíbrio biopsíquico;
2.1.3. O processo motivacional no desempenho da atividade 

policial;
2.1.4. A importância do fator humano e a tomada de deci-

são no âmbito do trabalho policial ;
2.1.5. O adoecimento no trabalho: estratégias de interven-

ção para enfrentamento do estresse laboral;
2.1.6. A importância da Psicologia na atividade policial; e
2.1.7. A psicodinâmica como fator de intervenção e promo-

ção de saúde mental.
2.2. Os(As) candidatos(as) deverão comparecer pesso-

almente na Academia de Polícia para, em sessão pública, 
sortear(em) um dos temas listados no item 2.1 deste Capítulo, 
conforme publicação específica de comparecimento, 24 (vinte e 
quatro) horas antes da aula-prova, em horário a ser estipulado.

2.2.1. O sorteio será registrado em livro e indicará o tema 
da aula-prova a ser ministrada.

2.2.2. O não comparecimento ao sorteio implicará, automa-
ticamente, o desligamento do certame.

2.3. A aula-prova terá a duração de 40 (quarenta) a 50 
(cinquenta) minutos e versará sobre o tema sorteado pelo(a) 
candidato(a).

2.4. O traje será o social.
2.5. O ato será público, respeitados os protocolos sanitários 

vigentes.


